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Estodo de Âíofo Grosso
Prelelfuro Munlctpol de Jocioro

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Trata-se de importante Proieto de Lei que que OtSpÔe SOBRE

soBRE A AUToRtzAÇÃo, Ao poDER ExEcurvo MUNtctpAL, PARA

ApLrcAR REDUÇÃo NA BASE oe cÁtcuto NA coBRANÇA Do
ruposro soBRE A TRANSMISSÃo oe eens ruóvets - trBt, Dos BENS

QUE TENHAM SIDO OBJETO DE PROGRAMAS DE REGULARIZAÇAO

ruroÉrun No MuntcÍpto DE JAcIARA, e oÁ ourRas pRovtoÊrucras.

Justificativa-se o presente projeto, tendo em vista a releváncra

social do Programa que a Municipalidade encontra-se desenvolvendo, que é a
de promover a regularização fundiária dos lotes urbanos.

Assim, não há nem mesmo se falar em renúncia de receita. pois

que, se náo há registro imobiliário, os adquirentes jamais pagariam o imposto,

e, continuaria o círculo vicioso de transferências por minutas, o que gera,

indubitavelmente, grande insegurança social, em face das inúmeras falsidades

de documentos e de disputas por imóveis, fundadas em documentos

rnidôneos.

Desta forma, entendemos plenamente justificado o prêsente projeto

de lei

Gabinete do Prefeito
Ío de 2009
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MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara _
MT, usando das atribuiçÕes que lhes são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele, sanciona a seguinle Lei:

Art. 1o - Fica o Poder Exêcutivo Municipal autorizado
a aplicar reduçâo na base de cálculo para a cobrança do lmposto Sobre a
Transmissáo de Bens lmóveis - lTBl, de todos os lotes regularizados por meio
de Programas de RegularizaçÕes Fundiárias.

Art. 2o - A base de cálculo para a cobrança será de
R$ 2.000,00 (dois mil reais), pâra cada lote, independentemente da localização
dos imóveis e das benfeitorias e acessões quê houver sobre eles.

Art. 3(, - A base de cálculo reduzida será aplicada
apenas na primeira transferência, para o beneficiário da carta de adjudicaçáo
ou título expedido, restando que, nas transferências subseqüentes. a cobraàça
ocorrerá pelo valor integral.

Art. 4o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaçâo, revogadas as disposiçôes em contrário, restando convalidados
todos os atos anteriormente praticados, que obedeceram aos requisitos desta
Lei.

Gabinete do prefeito,

Estodo de lúolo Grosso
Prelelluro Munlclpol de Jocioro

PROJETO OE LEI N.67, de 07 de dezembro de 2009.

DrsPÔE SOBRE A AUTORTZÂÇAO, AO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,
PARA APLICAR REDUÇÃO NA BASE
DE CALCULO NA COBRANÇA OO
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO
DE BENS IMÓVEIS . ITBI, DOS BENS
QUE TENHAM SIDO OBJETO DE
PROGRAMAS DE REGULARIZACAO
FUNDIARIA NO MUNICÍPIO DE
JACIARA, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS,

Jaciara, 7 ded embro de 2009

MAX J EL RUSSI
MunicipalPrefêi



Art. 3o - A base de cálculo
enquanto pêrdurar o programa referido no parágrafo anterior

Esfodo de Moto Grosso
PreÍeiluro Municipo! de Jocioro

DrsPoE soBRE A AUToRtzAÇÃo,
AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,
PARA CONCEDER OESCONTO NA
COBRANÇA OO IMPOSTO SOBRE A
TRANSMISSÃo DE BENS IMoVEIS -
ITBI, OOS BENS DO ESPOLIO DE
OSVALDO DA COSTA FERREIRA, E
oÁ ournns pRovroÊNcres

redr,zida vigorará

MAX JOEL RUSSI, prefeito Municipal de Jaciara _
MT' usândo das akibuiçôes que rhes sâo conferidas por rei, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1o - Fica o poder Executivo Municipal autorlzado
a proceder na cobrança do lmposto Sobre a Transmissãc de Bens lmóveis _
lTBl,_ dos lotes regularizados por meio do .,progÍama de Regularização
Fundiária da Jaciara", especiarmente os envorvidos ão Espório de ósvardo dacosta Ferreira, que obtiverem autoÍizaçÕes judiciais pâra abertura de
matrículas, advindas de Cartas de AdjudicaçÕes.

AÍ1. 20 _ A base de cálculo para a cobrança será de
R$ 2 000,00 (dois mir reais), para cada rote, independentemente da rocarização
dos imóveis e das benfeitorias e acessÕes que houver sobre eles.

Art. 40 - A base de cálculo reduzida será aplicada
apenas na primeira transferência, ou seja, das provenientes do espàlio de
Osvaldo da Costa Ferreira, para o beneficiário da carta de adjudicação
expedida, restando que, nas transferências subseqüentes, a cobrançá ocorrerá
pelo valor integral.

LEI N.'1.173 DE í8 DE JUNHO DE 2OO9
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Esfodo de Moto Grosso
PreÍeituro Municipol de Jocioro

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em conkário, restando convalidados
todos os atos anteriormente prâticados, que obedeceram aos requisitos desta
Lei.

Gabinete do preíeito.
Em 18 de junho de 2009.

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipal

DESPACHO: Sanciono a presente Lei sem íêssalvas.

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipat

_ Registrada e publicada de acordo com a legislação
úgente, com a Íixação nos lugares de costume, estabelecidos por t_el Uunlclpát. Dãtà
Supra.
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂUIRA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

pÍqi.to de lol subotituüvo ao PÍoleto de Lel nc.67, de 07 de dezembro de ã1o0.

"DrsPÓE SOBRE A AUTORIZAÇÁO
AO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL,
PARA APLIcAR REDUçÃO NA BASE DE
cAr-cuLo NA CoBRANÇA Do tMPosro
SOBRE TRRNSUISSÃO DE BENS
IuÔvels - ITBI, DOS BENs QUE
TENI-IAI' SIDO OBJETO DE
PROGRAMAS DE REGU|áR|ZAÇÃO
runoÁRr,l tto uurutclpto DE JAGIARA,
e oÁ ournes pRovtoÊNcr,ts"

mAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal dê Jaciarâ, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuiçõs §ab, faz sâber quô a Câmara de
Vereadores aprovou e ele sanciona a presente Lei:

ArL 10 - Fica o Poder Executivo Municipal autoÍizado e aplicaÍ
reduçâo na base de cálculo para a cobrança do lmposto §obre a Transmissâo de
Bens lmóveis - lTBl, de todos os lotes rcgularizadc por meio de Programas de
RegulaÍizaÉo Fundiárias.

AÍt. 20 - A base de cálculo para a cobrança seÉ de R$ 2.000,00
(dois mil reais), para cada lote, independentemente da localizaçâo doe imóveis e das
benieitoÍias e acessõês quê houwr sobre eles.

Art. 30 - A bese de cálculo rcdrzida seÉ aplkxda apenas na
primeira transferêncb, para o beneficiárb da carta de adjudicaÉo or.r tifulo epedklo,
restando que, nas úarnfeÉncias subseq(bntes, a cobrança oconeÉ pelo valoÍ
integral.

AÍt. 40 - Esta Lei entrará em v§or na data de sua icaçáo,
rcvogadas as disposi@s em contÉrio, e ern especial a Lei n. restrando

rcquisitosconvalidados todos os atos enterbÍmenE praticadoe, que
desta Lei.

AUTOR

VE CLAUDINEI PEREIRA
SECRETÁRIO CCJR E RELATOR

SAI-A DAS CfllsSÕES EX, í6 DE DEiZETBRO DE 2ooS.

RloJrrucâ,1301 -Cenno-CfP78.020-(m.cI.Poqtol/t9-JoclqÍo-MI-tql:(óó)taóI.ló79i J0E0 - tq: (óó) Saól -3090 - E-ínoll: crÍüoc@s9.coíÍr.bÍ
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÀTvIIRA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

cotvttssÃo DE coNSTrrurcÃo. JUSTI CAE REDACAO
COMISSÃo or onCAMENTO. FINAN CAS E CONTABILIDADE

PROJETO LEI N." 67,DE01 DE DEZEMBRO DE 2009.

PODER EXECUTIVO

O Pro.jeto de Lei acirna cspeciÍicado tcm relevância pelo grande papel social
que desempenhará, haia vista que. como é de conhecimento de todos. Jaciara possui

um grande problerna fundiário, derivado de loteamentos em que o Estado de Mato
Crosso ainda não regularizou. couro os pr()venicntcs no núcleo habitacional Cohab
como tambem da não conclusão do inventário de Osvaldo da Costa Ferreira. f:nt
relaçào ao Governo Estadual. o Intermat. há três anos. vem desenvolvendo o Projcto
"Tequenfirn" para esta regularização. .lti a respeito do inventário, em 2007. pela

iniciativa dos Poderes Executivo e Judiciário esse agravo corneçou a ser resolvido.
Mas para a detlnitiva resoluçâo destcs problcmas. ainda há entraves. colno o
pagamento, pelos rnunicipes. dos irnpostos cstaduais e municipais. Esse projeto visa
então, minimizar o impacto financeiro daqueles que desejarr a regularização de seus

imóveis. iá que corn o desconlo no ITBI ([rnposto de Transnrissãtl dc Bens Irnóveis).
o valor a ser pago para a Prefeitura será razoavelrncnte baixo.

Acontece que..iá existe unra Lei Municipal que garante csse descotrto para o
pagarnento do I I tll dos lotes envolr idos no inventário rle Osvaldo da Ctisla lrerreira.
rnas é exclusivamentc para csses casos. rrào aharcandtr os outros crislcntes. Vent.
então, este Pro.ieto" Íazer incluir todos os possiveis prograttlas de rcgularização
exislentes no Município.

Como é de se concluir. há a t-ci n." I .l7l '09 c cste Pro.icto dc [.ei. r'ersando

sobrc a rnesnra matetria. nccessitrio a revogaçào da Lei. o quc scr/t corrigidtt por utr.t

Pro.ieto Substitutivo.
I{esta analisar. a lcgalidade dcste Proir:to. ptris. ttuttt pritnciro tnornento.

temos a impressão de que este desconto ao lTBl consubstanciaria uma renúncia

R o Jrrucê, 130'l - Cênno. CtP 78.120-q)0. à. Portol d9 - JociqÍo - MI- ton€: Íóó)34óI.lór9 i 30C0 - Fd: (óó) Saól-3090 - Ê-íIlo[: cmlqc@$p.coíÍr.bí
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RELATÓRIO

I-EXPOSICÃO DA MATÉRIA EM EXAME

E subrnetido a analise destas Comissões o Pro.ieto de Lei acirna em epígral'e.
que dispôe sobre a autorização. ao Poder Executivo Municipal. para conceder
desconto na cobrança do Imposlo sobre a Transrnissào dc Bens hnóveis (ITBI). de

todos os lotes regularizados por meio de Programas de Regularizações Fundiárias.

II _CONCLUSOES DO RELATOR



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

receita, o que é del'eso ao Município à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas
estudando mais detidarnente. concluo que ao se fàlar ern ITBI. temos que levar em
consideração que. a sua hipótese de incidência. segundo a Constituição Federal e

somente nas estritas hipóteses de transmissão da propriedade imobiliária. e nas

cessões de direito à sua aquisição (que envolvem. portanto. a propriedade), e jamais

sobre o sirnples contrato de compra e venda (minuta). e apenas sobre a efeliva
transferência da propriedade do imóvel. do dorrrínio útil. na conÍ'onnidade da Lei
Civil e com o registro no canório imobiliário quc recai a incidência do lmposto
sobre a Transmissão de Bens lrnóveis (lTBl). portanto. está detl n itivarnente alaslada
a hipótese de renúncia de receita. pois o nunicípio não pode cobrar o ITBI se não há

condições legais para que, o possuidor. possa lavrar a escritura pública desses

imóveis.
. Ressalta-se que este projeto alcança somente a prirreira transferência, para o

beneficiário da Carta de Adjudicação ou Título expedido.
Diante o exposto, sou pela emissâo de PARECER FAVORÁVEL. sendo a

maleria Constitucional, legal e Regimental, bem como oportuna.

São as conclus

VERE A AUDINEI PEREIRA
SECRETÁRIO CCJR E RELATOR

SALA DAS COMISSÔES
JACIARA(MT), t6 DE DEZEMBRO DE 2009.

hlq Jrrucô, t SO t . Cêírno . CIP ,f.!2G000 . Cx. Podql a9 . JocioÍo - MI - ton : (óól 3dót-ló79 / 30t0 . Fq: (óó] Jaó'1.3090 - t-ÍIloil: crÍiqc@rrP.co l.bí
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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ESTADO DE MATO GROSSO

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO. FINANÇAS E CONTABILIDADE

PROJETO LEI N." 67' DE 07 DE DEZEMBRO DE 2009.
PODER EXECUTIVO

lt - DECISÃo oas corvlssÕns

As Comissões de Constituiçâo. Justiça e Redação e Orçamento. Finanças e

Contabilidade, reunidas nesta data infra. após a apreciação do Relatório elaborado pelo
nobre Edil relator referente ao projeto de lei acima mencionado, passa à volaçào:

Pela Orderr

Reitera o voto,

VEREADOR NI.ll PEI{l:ll{A
SECRETAITIO CCJIT / ItE,LA'[OIt

Com as co nclusões do

VERE,AT) AS'I'IA() CAIILOS DT] DA
PRESIDENTE CC,IIT

VEREADOR CLOVES PEREIRA DA STLVA
VICE-PRESIDENTI] CC.IR

Fa-rÊ t--^-,-:
VEREADOR RODRICO FRANCISCO

PRESIDENTE COFC

VEII,EADOR SIDENY DE SOUZA SOARES
VICE-PRESIDENTE COFC

VERADOR.IOZIAS MET,O DE,,tI,NíEIDA
SECRETÁITIO COF('

SALA DAS COMISSÔES
JACIARA(MT) EM Ió DE DEZEMBRO DE 2009.

hlo ImJco, l SOl - Crnfro . CtP ,E.E20{00 - Cx. Poltol 49 . Jociqío - MÍ - foítc: (óó) 346'l -lô79 i l0E0 . Fq: (óó) 34óI.t090 - t-Írdl: cmlqc@sp.cqn.bÍ

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
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ESTADO DE MATO GROSSO

COMISSÃO DE CONSTITUI ÇÃo, JUSTICA E REDAÇÃo
COMISSÃO DE ORCAMENTO. FINANÇAS E CONTABILIDADE

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

PROJETO LEI N.'67, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2009.
PODER EXECUTIVO

De acordo com o que dispõe o artigo l0.i do Regimento Interno. e diante da decisào
unânime das Comissões, registrado e assinado quanto à aprovação do relatório apresentado,
o mesmo transforma-se em PARECER FAVOTúVEL a nratéria do presente Projeto de
Lei:

^

VEREAI)OR C I I'ER
SECRETARIO

VEREAD .)r t.:lD.\
PRIi,SII)EN'TI] CC'.IR

VEREADOR CLOVES PEREIRA DÀ SILVA
VICE-PRESIDENTE CCJR

çr..vr\p (-*s
VEREADOR RODRI(;O FRANCISCO

PRESIDENTI' C0F('

VEREADOR SIDENY DE SOUZA SOARES
VICE.PRESIDENTE COFC

VERADOR JOZIAS MELO DE ALMEIDA
SECRETÁRIO COFC

SALA DAS COMISSÔES
JACIARA (MT), Ió DE DEZEMBRO DE 2009.

R.E Jt ucô, I SOI - C.rlro. CtP ,E.E20Om - Cr Fostol t9 - Jocioío - MI - tooo: (óól 3tól-ló79 / SoEÍl - tq: (óó) 3rtôl-3090 - E-mon: crnlB@/tp.coíÍr.bí
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Esfodo de À{oÍo Grogso
Prefelfuro Munlclpol de Jocloro

Lel no. í.2'17, dê 2í dê dezembro do 2009.

DrsPÕE soBRE A AUToRtzAÇÃo, Ao
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, PARA
APLICAR REDUÇÃo NA BASE DE
CALCULO NA COBRANÇA DO IMPOSTO
SOBRE A TRANSMISSÃo oE BENS
IIrIÓVEIS - ITBI, DOS BENS QUE TENHAM
SIDO OBJETO DE PROGRAMAS DE
REGULARIZAÇAo FUNDIÁR|A No
MUNtclPro DE JACIARA, r oÁ ourRns
pnovroÊrucns.

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara - MT,
usando das atribuições que lhes são conferidas por lei, Íaz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele, sanciona a seguinte Lei:

AÍt. 'lo - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a
aplicar redução na base de cálculo para a cobrança do lmposto Sobre a Transmissão
de Bens lmóveis - lTBl, de todos os lotes regularizados por meio de Programas de
Regularizaçôes Fundiárias.

Art. 20 - A base de cálculo para a cobrança será de R$
2.000,00 (dois mil reais), para cada lote, independêntemente da localização dos
imóveis e das benfeitorias e acessões que houver sobre eles.

Art. 3o - A base de cálculo reduzida será aplicada apenas
na primeira transferência, para o beneficiário da carta de adjudicaÉo ou título
expedido, restando que, nas transferências subseqüentes, a cobrançâ oconerá pelo
valor integral.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na dala de sua
publicaçáo, revogadas as disposi@es em contrário, em especial a Lei 1.173/09,
restando convalidados todos os atos anteriormente praticados, que obedeceram aos
requisitos desta Lei.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
EM, DE BRO DE 2.009.

MAX ELR
Prefei Municipal
Despa o: Sa presente Lei sem ressalvas.

MAX

Prefe

J ELR

Registrada e publicada de acordo com a legislação
vigente, com a fixação nos lugares de costume, estabelêcidos por Lei Municipal. Data
Supra.

Munlclpal


